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REGIMENTO INTERNO 

II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DE FLORIANÓPOLIS
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art. 1º. Este regimento tem por finalidade definir o funcionamento da II Conferência Municipal de Saneamento Básico de Florianópolis, convocada pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico de Florianópolis, nos termos das Leis Municipais 7474/2007 e 9400/2013 que instituíram, respectivamente, a Política Municipal de Saneamento Básico (e o Conselho Municipal de Saneamento Básico) e o Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico.
Art. 2º. São objetivos da II Conferência Municipal de Saneamento Básico:
I – Propor o debate aberto de toda a sociedade civil junto ao Poder Público com a representação dos vários segmentos sociais, para debater a situação de saneamento no Município e propor ajustes na Política Municipal de Saneamento Básico;
II – Sensibilizar, informar e mobilizar a sociedade para avaliação e revisão de objetivos, ações e metas compatíveis com o Plano Plurianual e outras correlatas, bem como buscar mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática dos sistemas de saneamento e assegurar a sustentabilidade econômico-financeira.
III – Propiciar a participação democrática dos diversos segmentos da sociedade para:

a) a avaliação da I Conferência Municipal de Saneamento Básico;
b) a formulação de proposições sobre a Política Municipal de Saneamento Básico;
c) a revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico; e
IV – Consolidar a Conferência Municipal de Saneamento Básico como instrumento de gestão democrática e de controle social da Política Municipal de Saneamento Básico.

Parágrafo Único - Excepcionalmente, a II Conferência Municipal de Saneamento Básico servirá para a revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico.
Art. 3º. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico tem as seguintes finalidades:

I - Avaliar os resultados e proposições da I Conferência Municipal de Saneamento Básico;

II - Apropriar-se da avaliação das metas e ações do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico desde a Lei Municipal 9400/2013;
III - Levantar os desafios e identificar os avanços buscando a implementação da Política Municipal de Saneamento Básico; e
IV - Indicar prioridades de atuação e elaborar proposições para a revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico.
Art. 4º. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico produzirá um relatório destacando as proposições aprovadas, as quais subsidiarão a implementação da Política Municipal de Saneamento Básico e a revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico, denominado Carta da II Conferência Municipal de Saneamento Básico, a ser encaminhada ao Conselho Municipal de Saneamento Básico, à Câmara Municipal e ao Poder Executivo Municipal que promoverá sua publicação e divulgação.
CAPÍTULO II

DO TEMA E ABRANGÊNCIA

Art. 5º. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico tem como Tema: “Como tirar o Saneamento do papel?”.
§ 1º O documento orientador da II Conferência Municipal de Saneamento Básico contemplará a avaliação das ações e metas estabelecidas no Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico e a avaliação das proposições e resultados da I Conferência Municipal de Saneamento Básico, abordando os quatro eixos temáticos do saneamento básico: Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas, Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário.
§ 2º Todos os participantes da II Conferência Municipal de Saneamento Básico terão acesso ao documento orientador relativo aos resultados e proposições da I Conferência Municipal de Saneamento Básico e às metas e ações do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico o qual norteará os debates e estará disponível no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal criado para essa Conferência.
§ 3º Deverão também ser discutidos os aspectos institucionais de cada setor, os quais serão tratados transversalmente e inseridos no contexto das diferentes políticas públicas.
Art. 6º. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico tem abrangência municipal e as formulações e proposições advindas devem tratar da Política Municipal de Saneamento Básico e sua implementação, além de referenciar a inserção do município no contexto metropolitano, regional, estadual e nacional, no que se refere ao planejamento e à prestação dos serviços públicos de saneamento básico.

CAPÍTULO III
DA PROGRAMAÇÃO DA CONFERÊNCIA 

Art. 7º. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico ocorrerá em três etapas: 
a) Etapa de Abertura; 
b) Etapa de Debates e Formulação de Proposições; e
c) Etapa da Plenária Final.

Art. 8º. A Etapa de Abertura da II Conferência Municipal de Saneamento Básico ocorrerá no dia 22 de março de 2018, das 19 às 22 horas, no Plenarinho da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com a seguinte pauta:

I – Apresentação da programação;

II – Apresentação do documento orientador;

III- Apresentação e aprovação do Regimento Interno, disponível no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal criado para essa Conferência.
Art. 9º. A Etapa de Debates e Formulação de Proposições da II Conferência Municipal de Saneamento Básico ocorrerá, preferencialmente, em 8 (oito) encontros, além de 1 (um) encontro de “Palavra Aberta”, com horário de início previsto para as 18h30min, em local a ser divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal criado para essa Conferência, com o seguinte cronograma:
I - Nos dias 04 e 05 de abril de 2018 ocorrerão as avaliações das proposições da I Conferência Municipal de Saneamento Básico que aconteceu nos dias 22, 23, 24 e 30 de julho de 2015 e as suas implementações pela Política Municipal de Saneamento Básico;

II – Nos dias 18 e 19 de abril de 2018 ocorrerá a apresentação os debates sobre as avaliações das metas e ações do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico, desde a publicação da Lei Municipal 9400/2013; 

III – Nos dias 02 e 03 de maio de 2018 ocorrerá a avaliação da situação de saneamento no Município, com levantamentos dos desafios e identificação dos avanços e, por fim, a elaboração de Proposições para a Política Municipal de Saneamento Básico;
IV- Nos dias 16 e 17 de maio de 2018 ocorrerá a apresentação da proposta de revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico pelo Poder Executivo Municipal, com indicações de prioridades de atuação e o debate sobre os objetivos, metas e ações futuras com a elaboração de proposições por parte da Conferência para a revisão do referido Plano;
V- O dia 23 de maio de 2018 será destinado para uma reunião denominada “Palavra Aberta” para exposição e debates com foco na temática do saneamento básico podendo abordar assuntos ainda não discutidos até o momento.

§ 1º O Poder Executivo municipal disponibilizará com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis da realização das reuniões do inciso IV deste artigo, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal para esta Conferência, a sua proposta de revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico.
§ 2º Caso seja necessária, mediante decisão conjunta do Presidente com a Coordenação Geral desta Conferência, ouvidas as demais Comissões do art. 11 deste Regimento, uma reunião extraordinária poderá ser realizada para o exaurimento dos debates e para a conclusão das Proposições. 

Art. 10. A etapa da Plenária Final da II Conferência Municipal de Saneamento Básico ocorrerá nos dias 06 e 07 de junho de 2018, das 18h30min às 22h00min, no Centro de Eventos Luiz Henrique da Silveira, situado na Rodovia SC-401, Canasvieiras, km 01, s/n, Florianópolis.
I - Na Plenária Final serão apresentadas e votadas no máximo 20 (vinte) proposições voltadas para a Política Municipal de Saneamento Básico e no máximo 40 (quarenta) proposições para a revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico;
II - Todas as proposições deverão ter sido elaboradas na Etapa de Debates e Formulação de Proposições;
III – Após a conclusão da votação das proposições, as moções da II Conferência Municipal de Saneamento Básico serão apresentadas e votadas;
CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 11. A Comissão Organizadora da II Conferência Municipal de Saneamento Básico contará com a seguinte estrutura:

I - Presidente: Lucas Barros Arruda (Superintendente de Habitação e Saneamento);

II - Coordenação Geral (Conselheiros do Conselho Municipal de Saneamento Básico): João Manoel do Nascimento (representante da UFECO), Carlos Berenhauser Leite (representante do SINDUSCON), Pablo Heleno Sezerino (representante da UFSC) e Albertina da Silva Souza (representante das Associações de Moradores do município);
III - Comissão de Articulação, Comunicação e Apoio Logístico: coordenação de Audenir Cursino de Carvalho (Diretor Municipal de Saneamento Ambiental);

IV - Comissão da Organização do Evento: coordenação de Silvane Dalpiaz do Carmo (FLORAM);

V Comissão Técnica: Alexandre Francisco Böck, João Henrique de Siqueira Quissak Pereira e Márcio Ishihara Furtado (servidores públicos técnicos da Diretoria de Saneamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura);

VII - Relatores: Conselheiros do Conselho Municipal de Saneamento Básico;

VIII - Facilitadores: Voluntários. 
Parágrafo único - A Comissão Organizadora poderá designar pessoas e representantes de entidades para integrarem as comissões dos incisos III, IV e V deste artigo. 
CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 12. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico será presidida pelo Superintendente de Habitação e Saneamento. 

Parágrafo Único – Excepcional e temporariamente, mediante decisão conjunta do Superintendente de Habitação e Saneamento com a Coordenação Geral, algum membro do Conselho Municipal de Saneamento Básico poderá ser designado para o exercício da presidência de alguma reunião ou etapa da conferência.

Art. 13. A II Conferência Municipal de Saneamento Básico contará com o suporte da Comissão Técnica, da Comissão de Organização do Evento e da Comissão de Articulação, Comunicação e de Apoio Logístico.
Art.14. Compete à Coordenação Geral:

· Coordenar, supervisionar e promover a realização da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Atuar junto às comissões, formulando, discutindo e propondo as iniciativas referentes à organização da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Acompanhar e deliberar sobre as atividades das comissões;
· Realizar a articulação política referente ao espaço do Evento (evento concomitante ao II Congresso Catarinense de Saneamento);
· Designar coordenadores, relatores e facilitadores;
· Elaborar e encaminhar ao Conselho Municipal de Saneamento Básico e ao Executivo Municipal o documento final com as deliberações da II Conferência Municipal de Saneamento;
Parágrafo único. A composição da Coordenação Geral foi definida em reunião extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico no dia 06/02/2018, cuja ata está disponível no endereço eletrônico: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/infraestrutura/index.php?cms=atas+das+reunioes+extraordinarias+comsab&menu=6&submenuid=1880 
Art. 15. Compete à Comissão Técnica: 

· Articular e subsidiar tecnicamente a etapa de discussões da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;

· Elaborar a minuta do Regimento Interno da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Elaborar documento orientador a partir das avaliações do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico e da I Conferência de Saneamento Básico, os quais subsidiarão as discussões técnicas da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Sistematizar o documento final que subsidiará a elaboração da Carta da II Conferência Municipal de Saneamento Básico.
Art. 16. Compete à Comissão de Organização do Evento:
· Auxiliar na estruturação do Regimento Interno da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Colaborar na elaboração da proposta de programação da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Sugerir normas e a agenda de trabalho das comissões; 
· Organizar as atividades preparatórias para as discussões técnicas e para a Plenária Final da II Conferência Municipal de Saneamento Básico.
Art. 17. Compete à Comissão de Articulação, Comunicação e Apoio Logístico:
· Assessorar administrativa e logisticamente a realização da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Sensibilizar os diferentes atores sociais sobre a importância da II Conferência Municipal de Saneamento Básico, para aprofundamento do debate e encaminhamentos das questões pertinentes ao saneamento básico no âmbito do município e região metropolitana;
· Divulgar todas as etapas da II Conferência Municipal de Saneamento Básico em hotsite, páginas em redes sociais (facebook, whatsapp, twitter, etc), jornais, revistas, TV, e-mail, material de divulgação impresso, entre outros; 
· Elaborar banners e outros materiais para exposição, confecção de crachás, pastas, canetas, camisetas, etc., para entrega aos Delegados e Observadores no dia de cada evento;

· Montar pastas da II Conferência Municipal de Saneamento Básico de acordo com modalidades dos participantes;

· Elaborar controle de frequência, emitir e monitorar a lista de presença e demais ações de gestão deste documento;
· Assessorar o pessoal da imprensa sobre as matérias a serem divulgadas sobre a II Conferência Municipal de Saneamento Básico;

· Buscar parceiras, apoio e patrocínio para a realização da II Conferência Municipal de Saneamento Básico, inclusive para a exposição em estandes;
· Promover a gravação, organizar e divulgar todos os arquivos gerados em todas as etapas da II Conferência Municipal de Saneamento Básico;
· Elaborar as atas das reuniões das comissões e encaminhá-las para divulgação; 

· Contatar e convidar palestrantes, autoridades e convidados e confirmar presença;

· Articular com as instituições de ensino buscando facilitadores (colaboradores).
CAPÍTULO VI

DOS PARTICIPANTES

Art. 18. Serão participantes da II Conferência Municipal de Saneamento Básico todos os credenciados.

Art. 19. Podem participar da Conferência todos os munícipes de Florianópolis e demais pessoas que tenham interesse em contribuir com as discussões. 

CAPÍTULO VII

DA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS DELEGADOS PARA A PLENÁRIA FINAL 
Art. 20. Serão considerados “Delegados” todas as pessoas que atenderem concomitantemente ao preenchimento de dois requisitos: 

I – a participação em no mínimo 4 (quatro) encontros da Etapa de Debates e Formulação de Proposições da II Conferência Municipal de Saneamento Básico, excetuadas a reunião do inciso V do art. 9º e a eventual reunião extraordinária prevista pelo § 2º do art. 9º; e

II – a participação em 50% (cinquenta por cento) das reuniões de cada bloco de encontros dos incisos II e IV do art. 9º deste regimento.

§ 1º Apenas os Delegados da II Conferência Municipal de Saneamento estarão aptos e poderão exercer o direito de votar nas proposições na Etapa da Plenária Final.

§ 2º Para o atendimento do inciso II deste artigo, compreende-se a participação de, pelo menos, uma das reuniões dos dias 18 e 19 de abril de 2018 (Avaliações das Metas e Ações do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico) e a participação de, pelo menos, uma das reuniões dos dias 16 e 17 de maio de 2018 (Revisão do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico).

§ 3º Para fins de comprovação da participação, cada credenciado deverá assinar uma lista de presença disponibilizada em cada reunião da Etapa de Debates e Formulação de Proposições da II Conferência Municipal de Saneamento Básico. 

§ 4º A listagem final dos Delegados será divulgada até 10 (dez) dias úteis antes do início da Etapa da Plenária Final no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal. 

§ 5º Os conselheiros do Conselho Municipal de Saneamento Básico são considerados Delegados natos da II Conferência Municipal de Saneamento Básico e estão dispensados da condição descrita neste artigo.

CAPÍTULO VIII

DA ETAPA DE DEBATES E FORMULAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
Art. 21. Para a realização de cada encontro das discussões técnicas haverá:
· Um(a) coordenador(a);
· Um(a) relator(a);
· Um(a) facilitador(a);
· Participantes devidamente credenciados.
§1º O coordenador de cada grupo será indicado pela Coordenação Geral e será responsável pela condução dos trabalhos no grupo, compreendendo a apresentação do texto relativo ao respectivo assunto, a otimização do tempo para o desenvolvimento das atividades, o estímulo às discussões, assim como a garantia da participação de todos os presentes, fortalecendo o processo democrático.

§2º. O relator de cada grupo será indicado pela Coordenação Geral e deverá desenvolver as conclusões e encaminhamentos do grupo, podendo participar, caso seja necessário, da consolidação do documento final.

§3º. O facilitador será indicado também pela Coordenação Geral e deverá auxiliar na organização e nas discussões dos grupos, garantindo a manutenção do foco temático das discussões e o bom andamento dos trabalhos.

Art. 22. A metodologia para o desenvolvimento das atividades das discussões técnicas se dará da seguinte maneira:

· Apresentação do documento orientador e o tema de cada encontro;
· Debate orientado para os encaminhamentos;
· Sistematização do relatório com os encaminhamentos das proposições.
§1º Cada pessoa inscrita terá três (03) minutos para apresentar suas intervenções, prorrogáveis por mais um (01) minuto.

§ 2º O Relatório Consolidado que abrangerá as proposições tiradas em cada encontro será lido e validado ao final de cada discussão técnica;

§3º Cada proposição deve contar com a aprovação majoritária dos membros presentes.

§ 4º O Relatório Consolidado a ser encaminhado para votação na plenária final será elaborado pela Comissão Técnica e aprovado pela Coordenação Geral e pelo Presidente da II Conferência Municipal de Saneamento Básico.
CAPÍTULO IX

DA INSCRIÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

Art. 23. As inscrições para todas as etapas da II Conferência Municipal de Saneamento Básico poderão ser realizadas no local de cada evento ou no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal criado para essa Conferência, até às 10 horas do dia 06/06/2018.
§ 1º - Consideram-se “Observadores” as pessoas que não participaram ou não obtiveram o mínimo de frequência nas discussões técnicas conforme artigo 20.
Art. 24. O credenciamento obrigatório dos Observadores e Delegados será realizado no local de realização da Plenária Final no dia 06/06, até às 10 horas.
§ 1º. A retirada da credencial e dos materiais informativos será realizada somente no local do evento, salvo o certificado que será entregue somente via e-mail.

§ 2º. Os crachás dos Observadores e dos Delegados serão de cores destoantes, visando à votação na Plenária Final.

CAPÍTULO X

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 25. As despesas para a realização da II Conferência Municipal de Saneamento Básico correrão por conta de recursos orçamentários do Fundo Municipal de Saneamento Básico e da Secretaria de Infraestrutura e de outras formas de captação através de parcerias.

CAPITULO XI

DA PLENÁRIA

Art. 26. A Plenária Final da II Conferência Municipal de Saneamento Básico será formada pelos Observadores e Delegados devidamente credenciados, sendo que os Delegados deliberarão sobre as proposições discutidas e elaboradas na etapa de discussões, assim como as demais contribuições da Conferência.

Art. 27. Cabe à plenária debater e votar as proposições elaboradas na etapa de discussões, as moções e demais contribuições.
Art. 28. A apreciação e aprovação das proposições que subsidiarão a elaboração da Carta da II Conferência Municipal de Saneamento Básico deverão obedecer ao seguinte rito:

· Primeiro momento: Apresentação do texto por seu relator e apontamento de destaques;
· Segundo momento: Discussão e votação dos destaques.
§ 1º. No primeiro momento, o texto será lido por seu respectivo relator. Caso haja alguma contribuição que, a critério de algum participante, mereça ser retirada ou alterada, este deve solicitar à mesa coordenadora o seu destaque. 

§ 2º. No segundo momento, apenas os destaques serão discutidos pelos participantes e votados exclusivamente pelos Delegados, não sendo aceitas novas Proposições;
§ 3º. Todas as contribuições não destacadas no primeiro momento e mantidas ou alteradas no momento dois serão aprovadas automaticamente e comporão a Carta.
§ 4º. Nos processos de votação somente será feita a contagem de votos quando não for possível avaliar o resultado por contraste, ou não houver acordo sobre o resultado na mesa coordenadora.
§ 5º. A contagem de votos se dará por meio da exposição do crachá exclusivamente dos Delegados.

Art. 29. As intervenções feitas por membros da plenária não poderão exceder três (3) minutos, improrrogáveis, com exceção para as intervenções diretamente realizadas pela mesa coordenadora.

Parágrafo Único - Para um mesmo item em discussão, um participante não poderá inscrever-se para intervenções por mais de duas (2) vezes.

Art. 30. As aprovações serão realizadas por maioria simples.

Parágrafo Único – Somente os Delegados terão direito a voto.

Art. 31. Da Plenária Final participará um relator de cada tema da Etapa de discussões, os quais contribuirão com a sistematização dos encaminhamentos e demais conclusões que subsidiarão a elaboração do documento final, denominado Carta da II Conferência Municipal de Saneamento Básico.
CAPÍTULO XII

DAS MOÇÕES

Art. 32. Para que uma moção seja colocada em votação na Plenária Final deverá:

· Ser referente ao tema da conferência;
· Ser referente à conferência;
· Ser encaminhada por um Delegado devidamente habilitado para a plenária final;
· Ser assinada por pelo menos um conselheiro (devidamente inscrito na II Conferencia Municipal de Saneamento).

§ 1º. A moção deve estar digitada pelo propositor no modelo e local indicado pela Comissão de Apoio Logístico da II Conferência Municipal de Saneamento Básico, com as seguintes especificações: uma lauda, no máximo, fonte “Arial”, tamanho da fonte 12, espaço 1,5;

§ 2º. As moções deverão ser entregues à Mesa de Recepção e Credenciamento da II Conferência Municipal de Saneamento Básico até o início da sessão da noite do dia 06/06/2018.

§ 3º. A Coordenação Geral organizará as moções recebidas, classificando-as e agrupando-as, dando ciência aos propositores para que organizem a apresentação na Plenária Final, facilitando o andamento dos trabalhos.

§ 4º. Após a aprovação do documento final da Conferência, o Coordenador da Mesa fará a leitura das moções e convocará os propositores para a defesa, garantindo-se o tempo de 02 (dois) minutos, no máximo, para cada um.

§ 5º. Caso haja necessidade de esclarecimentos, solicitados pela plenária, será concedido mais 02 (dois) minutos para a defesa.

§ 6º. A aprovação das moções se dará por maioria simples dos participantes credenciados, independente de serem Delegados.
CAPÍTULO XIII

DO DOCUMENTO FINAL

Art. 33. Com base nos encaminhamentos da Plenária Final sistematizados pela relatoria, caberá à Comissão Técnica e Coordenação Geral a elaboração da Carta da II Conferência Municipal de Saneamento Básico, bem como sua divulgação e encaminhamento aos órgãos competentes.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. Serão conferidos certificados específicos aos organizadores e aos participantes da II Conferência Municipal de Saneamento, apenas aos participantes que obtiverem no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de frequência em todas as etapas, excetuadas a reunião do inciso V do art. 9º e a eventual reunião extraordinária prevista pelo § 2º do art. 9º.
Art. 35. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação deste regimento deverão ser decididos pela Coordenação Geral.
Florianópolis, 29 de março de 2018.
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